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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2017 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 
 Processo Administrativo n.° 23370.000068.2017-32 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o IFRS – Campus Rio 

Grande, por meio de seus (as) pregoeiros(as), designados(as) pela portaria n.º 136/2016, 

realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do 

Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012  das 

Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008, e nº 02 e nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 

2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital.  

Data da sessão: 22/03/2017 
Horário: 14h. 
Local: COMPRASNET 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual 

Contratação de Serviço de Tradutor e Intérprete de Libras para o IFRS, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens por região, conforme tabela constante do Termo 

de Referência. Os itens 3 a 10 formam dois Grupos, para participação os licitantes devem 

apresentar proposta para todos os itens de cada Grupo. 

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

2.1. O órgão gerenciador será o IFRS Campus Rio Grande – UASG 158262. 

2.2. São Órgãos Participantes desta licitação os seguintes Campi do IFRS: 

2.2.1.  Campus Alvorada – UASG 158745 

2.2.2.  Campus Canoas – UASG 158265 

2.2.3.  Campus Caxias – UASG 158328 

2.2.4.  Campus Osório – UASG 158327 

2.2.5.  Campus Porto Alegre – UASG 158261 

2.2.6.  Campus Restinga – UASG 158326 
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 

8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 

e órgãos participantes.  

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao 

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

  

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 
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4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do 

artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

5.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

5.2.4.  que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

5.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.2.6. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de 

Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao Edital, 

e a proibição do artigo 4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008. 

5.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 

5.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
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5.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

5.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 

propostas apresentadas.   

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.6.1. Valor anual por posto do item;  

6.6.2. Descrição detalhada do objeto;  

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada.  

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
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seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.8.2. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da 

contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

 

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do posto. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

7.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos 
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7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  

7.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

7.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto na LC nº 123, de 2006. 

7.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta 

ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.14.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

7.14.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.15. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será 

realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
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7.16. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

serviços: 

7.16.1. prestados por empresas brasileiras;  

7.16.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

7.17. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público 

para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

7.18. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

7.18.1.      A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.   

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.2.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 

do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da 

IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 

média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 

flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 
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desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo não 

inferior a 60 (sessenta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.6.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.6.4. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.6.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado 

pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.  

8.6.5.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades 

de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
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8.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 

18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

9.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

9.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, em prazo não inferior a 60 (sessenta) minutos, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação econômico-financeira e habilitação 

técnica: 

9.3. Habilitação jurídica:  

9.3.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 

9.3.2. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 

responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

9.3.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.3.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso 

de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

9.3.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 
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9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.4.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 

demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, 

inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

9.4.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

9.4.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

9.4.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.4.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual;  

9.4.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.4.9. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF no nível da qualificação econômico-financeira, conforme Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010,  deverão apresentar a seguinte documentação:  

9.5.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante; 

9.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

9.5.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

9.5.4. empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a 

comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:  

9.5.4.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital 

de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e 

sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, 

tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

9.5.4.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 

contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

9.5.4.3. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos 

assumidos, conforme modelo constante do Anexo VII, de que 1/12 (um doze avos) do valor 

total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 

vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio 

Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;  

9.5.4.4. a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar 

acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício 

social,  

9.5.4.5. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), 

para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas. 

9.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de:  

9.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, , mediante a apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

9.6.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
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9.6.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 

para ser executado em prazo inferior.  

9.6.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foram prestados os serviços.  

9.6.2. Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) postos, o 

licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta 

por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.  

9.6.3. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 

40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 

20 (vinte) postos.  

9.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número 53 3233-8730, ou via e-

mail licitacao@riogrande.ifrs.edu.br, no prazo definido no chat, não inferior a duas horas, após 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, 

por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor 

da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, para análise, no prazo de 10 dias,  após encerrado o prazo para o encaminhamento via 

fac-símile (fax) ou e-mail; 

9.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno 

porte e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período. 

9.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma 

restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

9.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.11. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de 

registros de sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ, CEIS, e CADIN visando aferir 

eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. 
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9.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

10. – DOS RECURSOS 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá 

o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  
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12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário e os licitantes que 

aceitarem cotar preços iguais aos deste, o prazo de 10(dez) dias, contados a partir da data de 

sua(s) convocação(ões), para enviar a Ata de Registro de Preços assinada, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

12.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

12.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem da 

última proposta apresentada durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. Desde que esta 

funcionalidade seja implementada no Sistema Comprasnet. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de 

Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 

disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O 

prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da 

Administração contratante.  

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

13.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.  

13.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

13.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

13.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa 

ou dolo durante a execução do contrato;  
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13.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à 

Contratada;   

13.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, 

não honradas pela Contratada. 

13.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008.  

13.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

13.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação.  

13.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

13.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses: 

13.8.1. caso fortuito ou força maior;  

13.8.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das 

obrigações contratuais;  

13.8.3. descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos 

ou fatos praticados pela Administração;  

13.8.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

13.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 

que não as previstas neste item.  

13.10. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em 

outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos 

contratos de trabalho.  

13.10.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima 

indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante 

poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) 

mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores 

alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela contratada.  

13.11. Será considerada extinta a garantia: 

13.11.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
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declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu 

todas as cláusulas do contrato;  

13.11.2.  no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, 

caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 

nos termos da comunicação. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO 

14.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor 

registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 10(dez) dias 

úteis contados de sua convocação, cuja vigência será de 12(doze) meses, podendo ser 

prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme 

disciplinado no contrato. 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

14.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta 

“on line” ao SICAF, cujo resultado será anexados aos autos do processo.  

14.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 

assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

15. DA REPACTUAÇÃO 

15.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

15.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no 

Decreto nº 7.892, de 2013. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO 
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16.1. Os serviços, objeto desta licitação, a serem contratados serão objetos de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por servidor/comissão designado (a). 

16.2. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração; não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

16.3. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução 

de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 

restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

16.3.1. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados à seu 

serviço, para comprovar o registro de função profissional; 

16.3.2. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho 

da mão-de-obra da contratada; 

16.3.3. A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra 

execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas. A Contratante se reserva o direito de 

rejeitar no todo ou em parte os serviços realizados, se em desacordo com a especificação do 

Edital ou da proposta de preços da Contratada. 

16.3.4. Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por 

escrito, sobre as irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei 8.666/93, 

no que couber. 

16.4. Nos termos do inciso XVIII do art. 19 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, considera-se 

que a execução completa do contrato só acontecerá após a comprovação, pela Contratada, do 

pagamento de todas as obrigações trabalhistas. 

16.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas 

contratações exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: 

a) a prova de regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o art. 195, § 3o da 

Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual; 

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja 

realizando os depósitos diretamente; 

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 

d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível; 

e) pagamento do 13º salário; 

f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; 

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei; 
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i) comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações 

trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED; 

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato. 

16.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 

das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em 

qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

16.7. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize 

suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

16.8. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido 

pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal administrativo do 

contrato. 

16.9. Além das disposições previstas no capítulo referente ao  ACOMPANHAMENTO 

E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

02/2008, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no Anexo 

IV - GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA, desta Instrução Normativa. 

16.10. A fiscalização do contrato, no que se refere ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

16.11. Em serviços de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, o órgão ou 

entidade contratante deve promover reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar 

início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência ou projeto 

básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os 

técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão 

os serviços contratados. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência.  
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18. DO PAGAMENTO 

18.1. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Contrato. 

 

19. - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. As sanções administrativas estão previstas no Termo de Contrato. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@riogrande.ifrs.edu.br,  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Eng. 

Alfredo Huch, nº 475, Sala C307, Centro, Rio Grande-RS. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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21.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.riogrande.ifrs.edu.br, e também poderão ser lidos 

e/ou obtidos no endereço Rua Eng. Alfredo Huch, nº 475, Sala C307, Centro, Rio Grande-RS, 

nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 20:00 horas, mesmo endereço e período no qual 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

21.10.2. ANEXO II – Ata de Registro de Preços; 

21.10.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

21.10.4. ANEXO IV – Modelo de Carta Proposta; 

21.10.5. ANEXO V - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

21.10.6. ANEXO VI - Modelo de autorização para a utilização da garantia e de 

pagamento direto (arts. 19-A e 35 da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008); 

21.10.7. ANEXO VII – Modelo de relação de compromissos assumidos; 

21.10.8. ANEXO VIII – Termo de Autorização de Uso de Imagem e Voz 

21.10.9. ANEXO IX – Acordo de Nível de Serviços (ANS) 

 

Rio Grande, 08 de março de 2017. 

Assinatura da autoridade competente 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul pretende 

contratar, através de procedimento de licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 

pessoa jurídica especializada para Contratação de Serviço de Tradutor e Intérprete de Libras 

para o IFRS – SRP. 

Quanto à adoção do pregão, tem-se que é modalidade de licitação para aquisição de bens e 

serviços comuns, assim entendidos aqueles “cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais do mercado”, 

conforme preceitua o art. 1º, parágrafo único da Lei nº 10.520/2002 e o §1º do art. 2º do 

Decreto nº 5.450/2005. 

 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1. Ressalta-se que a Contratação de Serviço de Tradutor e Intérprete de Libras para o 

IFRS Campus Rio Grande – SRP, é essencial e acorda com o art. 14 do Decreto 5626/2005, 

que regulamenta a Lei 10436/2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais, onde as 

instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas surdas, acesso à 

comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos 

conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, 

desde a educação infantil até à superior. 

1.2. Para tanto, prevê o mesmo artigo, as instituições federais de ensino devem prover as 

escolas com tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa.  

1.3. É indispensável a presença do intérprete dentro da sala de aula e nos momentos de 

atendimento aos alunos. 

1.4. Quanto à relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviços a ser 

contratada, o número estimado de postos de serviço para contratação foi obtido através da 

equação subjetiva da necessidade de profissionais para atender a demanda de alunos com 

necessidades especiais. A contratação das quantidades estimadas ficará condicionada às 

necessidades do Campus. 

1.5. Justifica-se também a terceirização deste serviço, pelo que diz no decreto 2271/97: Art. 

1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser 

objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou 

entidade. 

 

2. OBJETO 

2.1. Contratação de Serviço de Tradutor e Intérprete de Libras para o IFRS. 
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2.1.1. Devido alguns itens formarem grupo, a classificação final será feita pelo valor global do 

grupo, no entanto, a disputa será por item. A cada lance ofertado (por item), o Sistema 

atualizará automaticamente o valor global do grupo sagrando-se vencedora a empresa que 

ofertar o menor valor grupal do grupo; 

2.1.1.1. Finda a disputa, a aceitação será para o grupo, não sendo possível aceitar parte dos 

itens, o mesmo ocorrendo nas demais fases de habilitação, adjudicação e homologação. 

2.1.2. Especificação dos itens: 

 

Grupo Item Descrição 
Qtide. 
Postos 

Valor 
Mensal por 

Posto 

Valor Anual 
Máximo por 

Posto 

Valor Máximo 
Estimado 

Anual 

  

1 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Noturno. 
Campus Rio Grande 

4 3.846,61 46.159,32 184.637,28 

  

  

2 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Noturno. 
Campus Osório 

6 3.846,61 46.159,32 276.955,92 

  

1 

3 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Diurno. 
Campus Alvorada 

1 3.846,61 46.159,32 46.159,32 

4 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Diurno. 
Campus Canoas 

6 3.846,61 46.159,32 276.955,92 

5 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Diurno. 
Campus Porto Alegre 

4 3.846,61 46.159,32 184.637,28 

6 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Noturno. 
Campus Porto Alegre 

6 3.846,61 46.159,32 276.955,92 

7 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Diurno. 
Campus Restinga 

2 3.846,61 46.159,32 92.318,64 

8 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Noturno. 
Campus Restinga 

1 3.846,61 46.159,32 46.159,32 

Valor Máximo Estimado do Grupo 01 - Região Metropolitana RS 923.186,40 
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Grupo Item Descrição 
Qtide. 
Postos 

Valor 
Mensal por 

Posto 

Valor Anual 
Máximo por 

Posto 

Valor Máximo 
Estimado 

Anual 

2 

9 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Diurno. 
Campus Caxias 

1 3.846,61 46.159,32 46.159,32 

10 

Serviço de Tradutor / Intérprete de Libras 
com dedicação exclusiva em jornada de 
20h. semanais.  
Posto Noturno. 
Campus Caxias 

1 3.846,61 46.159,32 46.159,32 

Valor Máximo Estimado do Grupo 02 - Caxias do Sul 92.318,64 

  

 

3. DA FORMAÇÃO NECESSÁRIA 

3.1. Para a prestação dos serviços no âmbito do IFRS será exigido profissional ouvinte com 

idade mínima de 18 anos, com competência e fluência em Libras para realizar a interpretação 

das duas línguas (LIBRAS e Língua Portuguesa), de maneira simultânea e consecutiva; e com 

formação exigida para o exercício legal da profissão conforme Lei 10.436/2002, decreto 

5.626/2005 e Lei 12.319/2010, devendo se enquadrar em um dos casos a seguir: 

• Qualificação conferida por graduação em instituição reconhecida pelo Ministério da Educação.  

• Qualificação conferida por curso educação profissional promovido por organização da 

sociedade civil representativa da comunidade surda, reconhecido (convalidado) por instituição 

credenciada em secretaria de educação ou por instituição credenciada em secretarias de 

educação (curso técnico em tradução e interpretação de LIBRAS).  

• Capacitação em LIBRAS através de curso de extensão, por cursos de educação continuada 

certificados por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por secretaria de 

educação. É uma formação formal, em que TILS assistiu aulas direcionadas a capacitação de 

indivíduos para este fim, porém com carga horaria inferior ao exigido por lei para certificação de 

nível técnico.  

• Certificação de proficiência (Prolibras) - Exame Nacional para Certificação de Proficiência no 

uso e no ensino de Libras e/ou para Certificação de Proficiência na tradução e interpretação de 

Libras/Português/Libras, realizado anualmente pelo Ministério da Educação. Certifica pessoas 

surdas ou ouvintes fluentes em Língua Brasileira de Sinais (Libras) que já concluíram o ensino 

superior ou o ensino médio. Significa que o individuo tem fluência da LIBRAS, sendo a menor 

formação exigida para o exercício da profissão.   

 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS  

4.1. O horário de execução dos serviços será de segunda-feira a sexta-feira, com carga 

horária distribuída conforme necessidade da unidade. Os horários dos postos diurnos serão 

definidos entre os turnos da manhã e da tarde, conforme necessidade da Contratante. O 

horário dos postos noturnos será das 18h. e 30min. às 22h. e 30 min.  
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4.2. As atividades constantes deste serviço serão desempenhadas em sala de aula, como 

também junto ao Napne (Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Especiais) localizado 

no Campus, nos horários em que não houver atendimento aos alunos.  Poderá haver jornada 

de trabalho compensatória, conforme a necessidade do Campus.  

4.3. As atividades serão desempenhadas principalmente durante o período letivo do IFRS, 

portanto os serviços poderão ser suspensos por até 45 dias durante os períodos de férias 

escolares e recesso, a critério da Administração. 

4.4. O Tradutor e interprete de Libras traduz, na forma escrita, textos de qualquer natureza, 

de um idioma para outro, considerando as variáveis culturais, bem como os aspectos 

terminológicos e estilísticos, tendo em vista um público-alvo específico, conforme consta na 

CBO. Interpretam oralmente e/ou na língua de sinais, de forma simultânea ou consecutiva, de 

um idioma para outro, discursos, debates, textos, formas de comunicação eletrônica, 

respeitando o respectivo contexto e as características culturais das partes. Tratam das 

características e do desenvolvimento de uma cultura, representados por sua linguagem; fazem 

a crítica dos textos. A tradução poderá ser utilizada em vídeos ou outras formas de divulgação 

no interesse da Administração. 

 

4.4.1. A  - TRADUZIR TEXTOS E DOCUMENTOS 

A.1 - Ler textos e documentos  

A.2 - Compreender textos e documentos  

A.3 - Descodificar textos e documentos  

A.4 - Formatar textos e documentos  

A.5 - Revisar textos e documentos  

A.6 - Cotejar textos e documentos  

A.7 - Consultar especialistas  

A.8 - Comparar tradução com original  

A.9 - Organizar em livros as cópias das traduções  

A.10 - Traduzir em juízo e repartições públicas  

A.11 - Descrever conteúdo dos textos e documentos  

A.12 - Descrever legibilidade do texto  

A.13 - Expedir cópias e certidões  

A.14 - Selecionar textos para tradução  

A.15 - Trabalhar com textos antigos  

A.16 - Aplicar técnicas de tradução  

A.17 - Traduzir para legendas  

A.18 - Traduzir para dublagem  

 

4.4.2. B - INTERPRETAR DISCURSOS ORAIS E/OU LÍNGUA DE SINAIS 

B.1 - Interpretar discurso simultaneamente  

B.2 - Interpretar consecutivamente o discurso  

B.3 - Trabalhar em registros lingüísticos diversos  
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B.4 - Captar o discurso (ver,ouvir e/ou sentir)  

B.5 - Compreender discursos  

B.6 - Descodificar novas expressões linguísticas  

B.7 - Cunhar novos termos  

B.8 - Transcrever gravações em diversas línguas  

B.9 - Aplicar técnicas de interpretação  

B.10 - Construir novos termos da língua de sinais  

B.11 - Interpretar em juízo e repartições públicas  

B.12 - Descrever o ambiente  

B.13 - Interpretar sons do ambiente  

  

4.4.3. C - RESGATAR A LÍNGUA COMO EXPRESSÃO DE UMA CULTURA 

C.1 - Realizar crítica textual  

C.2 - Realizar crítica histórico-literária  

C.3 - Realizar estudos sobre a história das línguas  

C.4 - Comparar línguas  

C.5 - Preparar edições críticas  

C.6 - Verificar fidedignidade dos textos  

C.7 - Interpretar a obra no seu contexto  

C.8 - Inventariar textos existentes  

C.9 - Promover divulgação das obras clássicas  

C.10 - Abordar textos sob o ponto de vista da pancronia  

C.11 - Descrever estrutura interna das línguas  

C.12 - Descrever o tipo de material do documento  

C.13 - Interpretar manuscritos  

C.14 - Realizar crítica autoral  

C.15 - Realizar crítica genética  

C.16 - Realizar estudos de usos lingüísticos  

 

4.4.4. D - PESQUISAR 

D.1  - Pesquisar fontes  

D.2  - Consultar dicionários, outras fontes escritas e orais e meios eletrônicos  

D.3  - Explicitar novas terminologias  

D.4  - Comparar textos de épocas diferentes  

D.5  - Estudar área diversa para embasamento teórico  

D.6  - Pesquisar etimologias  

D.7  - Fazer levantamento bibliográfico  

D.8  - Pesquisar estrutura das línguas  

D.9  - Estudar temas específicos da interpretação/tradução  

  

4.4.5. E - ELABORAR TEXTOS 

E.1  - Escrever obras de referência  
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E.2  - Fazer fichas sobre os textos  

E.3  - Fazer resenhas  

E.4  - Elaborar atlas lingüísticos  

E.5  - Editar coletâneas  

E.6  - Elaborar fontes lexicológicas e terminológicas  

E.7  - Elaborar gramáticas  

E.8  - Elaborar notas filológicas, ecdóticas e lingüísticas  

E.9  - Organizar coletâneas  

E.10  - Realizar transcrição diplomática  

E.11  - Realizar transliteração de textos  

E.12  - Realizar transcrição diplomático-interpretativa  

  

4.4.6. F - PRESTAR ASSESSORIA AOS ALUNOS DO IFRS 

F.1 - Contatar alunos  

F.2 - Acompanhar alunos 

F.3 - Avaliar necessidades dos alunos  

F.4 - Atender necessidades dos alunos e departamentos do IFRS 

F.5 - Verificar adequação do ambiente (instalações,equipamentos e iluminação)  

F.6 - Orientar interlocutores  

F.7 - Ministrar cursos de formação  

F.8 - Divulgar conhecimentos da área  

F.9 - Adequar sistema de comunicação aos alunos 

F.10 - Coordenar equipes de trabalho  

 

5. DA FORMAÇÃO DO PREÇO 

5.1. O valor utilizado como salário base para a formação do preço estimado foi o salário 

atualizado do último contrato realizado com esta Instituição, o qual é de R$ 1.494,47 (Hum mil, 

quatrocentos e noventa e quatro reais, quarenta e sete centavos). 

5.2. O valor mínimo a ser pago a titulo de salário base não será inferior ao piso regional 

vigente para técnicos do nível médio no Estado do Rio Grande do Sul.  

5.3. O aumento percentual do piso regional, a partir do próximo exercício, servirá como 

limite para futuras repactuações. 

5.4. Caso ocorra o registro de Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo para a 

categoria durante a execução do contrato, o valor mínimo a ser pago como salário passa 

automaticamente a ser o definido na Convenção/Dissídio. 

5.5. Na formação de seu preço e preenchimento da planilha conforme Anexo V, a empresa 

deve considerar os valores de ISSQN e Vale Transporte de cada cidade onde será prestado o 

serviço, conforme tabela a seguir: 
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Cidade Alíquota ISSQN 
Valor do Vale 

Transporte 

Rio Grande 4,00% R$ 3,30 

Osório 2,00% R$ 2,65 

Alvorada 3,00% R$ 3,70 

Canoas  2,25% R$ 3,30 

Porto Alegre 2,50% R$ 3,75 

Caxias do Sul 4,00% R$ 3,40 

 

  

6. DO FUNDAMENTO LEGAL 

6.1. Quanto à definição de métodos:  

6.1.1. A contratação pretendida dar-se-á através de procedimento licitatório na modalidade 

Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor preço por item e lote para 12 (doze) meses da 

contratação, em sessão pública realizada por meio do sistema eletrônico, no Portal de 

Compras do Governo Federal - COMPRASNET, sítio www.comprasnet.gov.br.  

6.1.2. Os serviços a serem contratados são passíveis de enquadramento na classificação de 

serviços comuns, em atendimento ao disposto no  §  1º  do  art.  2º  do  Decreto  nº 5.450/2005,  

pois  seus  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente definidos  neste  

Termo  de  Referência  e  no  Edital  da  Licitação,  por  meio  de especificações usuais do 

mercado.  

6.2. Quanto à metodologia de avaliação:  

6.2.1. A execução de contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle que compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:  

I. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada;  

II. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigida;  

III. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

IV. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

V. A satisfação do público usuário.  

6.3. Quanto aos enquadramentos dos serviços: 

6.3.1. A contratação de pessoa jurídica para execução das atividades objeto do presente 

Termo de Referência encontra amparo legal no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e, subsidiariamente 
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na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e IN 02, de 30 de abril de 2008, IN nº 03 de 

15/10/2009, IN nº 04 de 11/11/2009 e IN nº 05 de 18/12/2009 da SLTI.  

6.3.2. Os Serviços de Tradutor e Intérprete de Libras, a serem contratados, se enquadram 

como  serviços  continuados,  pois  a  sua  interrupção  pode comprometer  a  continuidade  

das  atividades  letivas  e  sua  contratação  deve estender-se por mais de um exercício 

financeiro e continuamente.  

6.3.3. Os serviços a serem contratados possuem padrões de desempenho e qualidade que 

podem ser objetivamente definidos pelo Edital por meio de  especificações  usuais  do 

mercado, enquadrando-se, portanto, como serviços comuns, nos termos do § 1º do art. 2º do 

Decreto 5.450/05.  

6.3.4. Assim, tais serviços podem ser licitados na modalidade Pregão, na forma eletrônica.  

 

7. LOCAL PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

7.1. Os serviços presentes neste Termo de Referência deverão ser realizados nos Campi 

do IFRS, nos endereços institucionais, de acordo com a necessidade demandada de cada 

unidade. 

 

8. MATERIAIS A SEREM EMPREGADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Será exigido da empresa contratada o fornecimento de uniforme a todos os 

funcionários contratados. 

8.1.1. O uniforme consiste em camiseta e moletom, na cor preta, liso na parte da frente e com 

identificação de tradutor na parte de trás. Devendo ser fornecidas no mínimo duas mudas a 

cada funcionário por ano. 

 

9. PREÇO DE REFERÊNCIA PARA A CONTRATAÇÃO 

9.1. O preço máximo estimado mensal por posto será de R$ 3.846,61 (Três mil, oitocentos 

e quarenta e seis reais, sessenta e um centavos). O Valor anual de R$ 46.159,32 (quarenta e 

seis mil, cento e cinquenta e nove reais, trinta e dois centavos) será o preço máximo que a 

licitante deverá cotar em sua proposta, ou seja, o valor de 01 (um) posto durante 12 (doze) 

meses.  

9.2. O preço estimado foi calculado com base em:  

9.2.1. Preço atualizado praticado no último contrato de prestação de tradutor intérprete de 

libras firmado pelo IFRS; 

9.2.2. Preços praticados em contratos de prestação de serviços de tradutor intérprete de 

libras de outras unidades e/ou órgãos públicos; 

9.2.3. Pesquisa de Mercado. 
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso 

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para 

o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

10.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 

10.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

10.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

10.8. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 

prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 

extinção ou rescisão do contrato, nos termos do art. 34, §5º, d, I e §8º da IN SLTI/MPOG n. 

02/2008. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

11.2. Manter com todas as obrigações trabalhistas de seus empregados em dia, 

independentemente de realização do pagamento pela contratante;  

11.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.4. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.8. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso; 

11.9. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

11.10. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos 

serviços: 

11.10.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 

do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso; 

11.10.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela contratada; e 

11.10.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 

os serviços; 
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11.10.4. Termo de Autorização de Uso de Imagem e Voz, conforme Anexo VIII deste 

edital. 

11.10.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 

desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à 

semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

11.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 

regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.12. Substituir, no prazo de 1h. (uma hora), em caso de eventual ausência, tais como, faltas, 

férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente 

o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

11.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

11.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade 

de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

11.15. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 

quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

11.15.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 

rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no 

pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 

FGTS decorrentes.  

11.16. Visando garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, a contratada autoriza o 

aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Campus Rio Grande 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Câmpus Rio Grande 
Processo 23370.000068.2017-32 

Pregão Eletrônico nº 12/2017 
Página 33 de 76 

 

trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões perante o FGTS e Seguridade 

Social, que serão depositados pela contratante em conta vinculada específica, conforme 

disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente 

serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições 

estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma. 

11.16.1. Eventual saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a 

execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de 

todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.  

11.17. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Termo de Referência; 

11.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

11.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

11.20.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

11.20.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar 

se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

11.20.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 

todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação 

dos serviços ou da admissão do empregado; 

11.20.3.  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 

de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível. 

11.21. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação; 

11.22. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato; 

11.23. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 
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11.24. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à 

disposição da Contratante; 

11.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.26.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.28. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  

11.29. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da 

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do 

Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, 

XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

11.29.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar 

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão 

de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de 

vedação. 

11.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.31. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes 

a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, 

podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores 

vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas 

rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de 

serviços, nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 

02/2008. 

11.32. Entregar os seguintes documentos, conforme art. 34 da IN SLTI 06/2013: 

11.32.1. quando solicitado pela Administração:  
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a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração 

contratante;  

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 

conste como tomador o órgão ou entidade contratante;  

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, 

entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de 

trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  

e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo  

11.32.2. quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação 

dos serviços, no prazo definido no contrato:  

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais;  

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; e  

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

11.32.3. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações 

sociais trabalhistas elencados nos incisos nos itens 11.32.1 e 11.32.2 poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor da Administração.  

11.32.4. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 11.32.2 no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 

dias, justificadamente.  

11.32.5. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de 

mão de obra deverão oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – 

RFB.  

11.32.6. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 

FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de 

obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

  

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições 

sociais, impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre a prestação dos serviços, não 

se admitindo a cobrança de qualquer item não previsto neste Termo de Referência.  

13.2. Os empregados da Contratada não terão nenhum vínculo empregatício com a 

Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

13.3. A contratada deverá apresentar a relação nominal dos empregados em atividade, 

informando os respectivos endereços residenciais, com o número do telefone, bem como a 

comprovação do vínculo empregatício, nos casos em que esta for exigida por lei, comunicando, 

ainda, qualquer alteração; 

13.4. A contratada deverá manter disponibilidade de profissionais, dentro dos padrões 

desejados, para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, 

descanso semanal, licença de qualquer tipo, falta ao serviço, demissão e outros análogos, 

obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.  
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ANEXO II 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/20_____ 

PROCESSO Nº 23370.______.20__-__ 

  

 Aos ______dias do mês ____________ do ano de _______, a empresa ________, 

inscrita sob o CNPJ Nº ___________________, por meio do seu representante legal, o Sr (a). 

_________________________, portador do CPF ___________________, aceita fornecer os 

itens abaixo relacionados, relativos ao Pregão ______/20__, para o IFRS, durante a validade 

desta ata, nas condições previstas no instrumento convocatório e seus anexos, pelos preços 

que foram homologados e com características iguais às descritas no anexo de proposta aceito 

pelo Pregoeiro. 

 

Item Serviço Quantidade de 
postos 

Valor Unitário 
Anual 

    

    

 

 A empresa declara também estar ciente de todos os seus direitos e obrigações 
previstas na legislação vigente e no instrumento convocatório deste certame. 

 

 Esta ata tem validade de 12 meses a contar desta data. 

 

 

 
Assinatura e carimbo do  

Responsável pela empresa 

  
Coordenador de Compras  

e Contratos 

  
Ordenador de Despesas 

Diretor Geral 
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ANEXO III 
CONTRATO Nº _____/201_ 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO Nº ___/201_ QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DO RIO GRANDE DO SUL – CAMPUS 
_____________ E A EMPRESA 
________________. 

 

Aos _______ dias do mês de _________ de 201_, o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL - CAMPUS RIO GRANDE, CNPJ 

10.637.926/0005-70, sediado na Rua Eng. Alfredo Huck, nº 475, na cidade de Rio Grande/RS, 

CEP 96.201-460, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado 

pelo seu Diretor-Geral Sr. _______________, inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas sob o 

nº _________________, portador da cédula de identidade Registro Geral nº 

_______________, e a empresa ___________, CNPJ/MF nº _________________, 

estabelecida na Rua __________________, nº ___, Bairro ______________, na cidade de 

____________/___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

____________________, inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas sob o nº 

______________, Sócio Administrados, tendo em  vista  o  que  consta  no  processo  nº  

23370.000542.2016-45,  e  em observância  às disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, no Decreto nº 5.450/05, de 31 de maio de 2005, no Decreto nº 2.271, de 7 

de julho de 1997, na IN SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008, da IN n° 02, de 30 de abril de 2008 

do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, e suas alterações, e legislação correlata, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993  e demais alterações  

e normas pertinentes, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 

nº  56/2016, sob a forma de execução indireta, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços continuados de Tradutor e Intérprete de Libras que serão prestados 

nas formas, condições e prazos estabelecidos no Edital, Proposta da CONTRATADA, 

Anexos e demais elementos constantes no referido processo que passam a integrar este 

instrumento como  se  nele  transcritos estivessem.  
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1.2.  Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos aplicáveis a este contrato, 

prevalecerão, pela ordem, as disposições da Lei 8.666/93, suas alterações e normas 

pertinentes, as normas estabelecidas no Edital do Pregão 56/2016 e as clausulas contratuais. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. A vigência do contrato será de 12 meses, tendo início em ___ de __________ de 201_ e 

término em ___ de __________ de 201_, podendo ser prorrogado tantas vezes quantas 

forem necessárias, sempre através de Termo Aditivo, até atingir o limite estipulado pelo 

inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93, podendo ser rescindido a qualquer tempo, ocorrendo 

alguma hipótese prevista nos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece 

o artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.3. Quando da prorrogação contratual, o órgão contratante: 

I – assegurar-se-á de que os preços contratados continuam compatíveis com 

aqueles praticados no  mercado,  de  forma  a  garantir  a  continuidade  da  

contratação  mais vantajosa, em relação à realização de uma nova licitação; e 

II – realizará a negociação contratual para a redução/eliminação dos custos fixos ou 

variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano 

da contratação, sob pena de não renovação do contrato. 

2.4. A Administração não poderá prorrogar o contrato quando: 

I – a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União 

ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ _____________________ (___________), 

perfazendo o valor total anual de R_____________________ (___________), conforme 

discriminado na tabela abaixo: 

Item Serviço Qtide. 
Postos 

Valor por 
Posto 

Valor 
Mensal 

Valor Total 
Anual 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:  

Gestão/Unidade: 26419 

Fonte: 0112000000, 

PTRES: 108854 

Elemento de Despesa: 339039 

PI: U20RLP0101R  

4.2.  No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos  próprios  para atender  às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em 

conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas 

com código de barras, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias do ateste pelo fiscal da Nota Fiscal/Fatura, atendidas todas as disposições 

legais administrativamente exigidas. 

5.2. Os pagamentos mediante emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão 

realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o 

cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

5.2.1. No caso de emissão de faturas com código de barras, a empresa deverá emiti-las com 

o valor líquido, ou seja, já descontados todos os impostos incidentes sobre o valor da nota. 

5.3. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 

CONTRATADA,  que  deverá  conter  o  detalhamento  dos  serviços  executados,  conforme 

disposto no artigo 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e de acordo com o ofertado na planilha de 

custos da licitação, observado o disposto no artigo 35 da Instrução Normativa nº 03 de 

15/10/2009 e os seguintes procedimentos, correspondentes ao mês da última competência 

vencida: 
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5.3.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

I - da regularidade fiscal, constatada através de consulta on-line ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no artigo 29 da Lei 8.666/93; 

II – Certidão Negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), mediante consulta ao sítio 

eletrônico do Tribunal Superior do Trabalho (TST); 

III – documentos listados na subcláusula 5.6 

abaixo; 

5.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente dos 

documentos acima especificados, havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa. 

5.4.1. O disposto nos subitens anteriores não se aplicará quando verificada irregular a 

situação fiscal da CONTRATADA, incluída a seguridade social, nos termos do Acórdão nº 

964/2012 – TCU – PLENÁRIO. 

5.5. Conforme disposto no § 6º do art. 36 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, a retenção ou glosa no 

pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, ocorrerá quando o CONTRATADO: 

I - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

II - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.6. O fiscal do contrato deverá receber mensalmente do preposto os seguintes 

documentos: 

a) extrato das contas do INSS e do FGTS dos 

empregados; 

b) cópia da folha de pagamento analítica da prestação dos serviços, em que conste 

como tomador o órgão ou entidade contratante; 

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos à prestação dos serviços ou, 

ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares a que estiver obrigada 

por força de lei  ou  de convenção ou acordo coletivo de trabalho (vale-

transporte,  vale alimentação, entre outros), assinados pelo funcionário dando ciência 

do recebimento; e 
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e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 

que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 

5.7. Na hipótese da não apresentação dos documentos necessários à comprovação do 

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas exigidos (os quais poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor da Administração), exceto aqueles que comprovem o pagamento 

de salários e demais verbas trabalhistas, bem como  das contribuições previdenciárias e 

do FGTS, a CONTRATANTE, sem prejuízo do pagamento, poderá conceder o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para que a CONTRATADA regularize a situação, sob pena de rescisão 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

5.8. Verificada a não manutenção das condições de habilitação pelo CONTRATADO, perante 

o SICAF  e TST,  sem prejuízo  do  pagamento,  a  CONTRATANTE  notificará,  por  escrito,  

a CONTRATADA da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da notificação, promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de 

rescisão do contrato. (Instrução Normativa/SLTI/MP nº 4, de 15 de outubro de 2013 e Lei 

nº 12.440, de 11 de julho de 2011). 

5.9. Em atendimento à Lei 12.440, de 07 de julho de 2011, que institui a Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas, até que o sistema SICAF esteja adaptado para disponibilizar a 

informação, o sítio http://www.tst.jus.br/certidao, do Tribunal Superior do Trabalho, deverá ser 

consultado para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos. 

5.10. Quando do encerramento do contrato, até que a CONTRATADA comprove o 

pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados tenham sido realocados em outra 

atividade de prestação   de   serviços,   sem   que   ocorra   a   interrupção   do   contrato   de   

trabalho,   a CONTRATANTE reterá a garantia prestada e os valores das faturas 

correspondentes a 1 (um) mês de serviço, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos 

trabalhadores no caso de a empresa  não  efetuar  os  pagamentos  em  até  2  (dois)  meses  

do  encerramento  da  vigência contratual ou efetuar depósito judicial para atendimento desta 

finalidade. 

5.11. A existência de registro no SICAF de aplicação de penalidade à CONTRATADA por 

órgão da Administração Pública não obsta o pagamento. 

5.12. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA, quando couber, estarão 

sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 

5.12.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL); Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); e 
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Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (PIS/PASEP), na forma da Instrução Normativa RFB nº 

1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996; 

5.12.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 

Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991; e  

5.12.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal sobre 

o tema. 

5.12.4. A CONTRATADA optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional), de que trata o artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

e alterações posteriores, fica dispensada das retenções, conforme dispuser as normas 

vigentes. 

5.13. Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração de sua condição de 

optante pelo SIMPLES. 

5.14. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada para a 

prestação de serviços mediante cessão de mão de obra não poderá beneficiar-se da condição 

de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º- C do artigo 18 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.14.1. Para efeito de comprovação do disposto no item anterior, a CONTRATADA deverá 

apresentar cópia do ofício, enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega 

e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 

situação de vedação. 

5.15. As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas serão destacados do 

valor  mensal do  contrato  e depositados em conta-depósito vinculada em instituição 

bancária oficial, deixando de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa. 

Esses  valores  somente  serão  liberados  nas  condições  previstas  na  clausula  16  do 

presente Contrato. 

5.16. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e a realizar 

os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem 
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como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos, 

sem prejuízo das sanções cabíveis e a reter, a qualquer tempo, a garantia prevista na 

Cláusula de garantia contratual. 

5.17. Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o item 

anterior pela CONTRATANTE, esses valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 

Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS. 

5.18.  As  notas  fiscais/faturas  serão  obrigatoriamente  atestadas,  pelo  servido r  da 

CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar os serviços, desde que os mesmos  

tenham  sido  executados  a  contento,  sem  o  que  não  poderá  ser  feito  o pagamento 

correspondente. 

5.19.   A   CONTRATANTE   pode   deduzir   do   montante   a   pagar   os   valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

5.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 

ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = valor da parcela em atraso; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual;  

I = Índice de atualização financeira: 

I =  (TX/100) I = (6/100)        I = 0,00016438 
 365                     365 

 

5.21. A CONTRATANTE não estará sujeita à compensação financeira a que se refere o 

item anterior, se o atraso decorrer da prestação irregular dos serviços ou com ausência total 

ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de 

quaisquer das cláusulas do Contrato. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO 

6.1. Visando a adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 

pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 

apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será 

repactuado,  competindo  à  CONTRATADA  justificar  e  comprovar  a  variação  dos custos, 

apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação 

da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições 

aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008. 

6.2. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 

anualidade disposta no item 6.1, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito 

do CONTRATADO, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, 

conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil, 

sendo assegurado, ao prestador, receber pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta. 

6.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 

respeito ao princípio  da  anualidade  do  reajustamento  dos  preços  da  contratação, 

podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham  

sua  anualidade  resultante  em  datas  diferenciadas,  tais  como  os  custos decorrentes da 

mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

6.4. Enquanto não houver Dissídio/Convenção Coletiva para a categoria, a repactuação será 

baseada no percentual de aumento do piso regional para trabalhadores técnicos de nível 

médio no Rio Grande do Sul. 

6.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a 

partir: 

I - da data limite para apresentação  das propostas constante do  instrumento 

convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do 

mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução 

do serviço; ou 

II  -  da  data  do  acordo,  convenção  ou  dissídio  coletivo  de  trabalho  ou 

equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos 

custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-bases destes 

instrumentos. 

6.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 

última repactuação correspondente à mesma parcela objeto  de nova  solicitação. Entende-
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se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

6.7. A CONTRATADA deverá exercer o direito à repactuação, pleiteando o reconhecimento 

deste perante a CONTRATANTE, a partir do terceiro dia da data do depósito, e desde que 

devidamente registrado, no órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego, do acordo 

ou convenção coletiva de trabalho que fixar o novo salário normativo da categoria 

profissional abrangida pelo contrato, até a data da assinatura do instrumento de aditamento 

de prorrogação contratual subsequente, conforme determinado nos Acórdãos TCU nº 

1.827/2008 e 1.828/2008, do Plenário, Parecer AGU JT-02, aprovado pelo Exmo. Sr. 

Presidente da República, publicado no Diário Oficial da União de 06/03/2009, e § 7º do art. 

40 da IN SLTI nº 2/2008, caso em que serão reconhecidos os efeitos financeiros desde a data 

estabelecida no acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença  normativa  que 

alterou o salário da categoria profissional, observada a periodicidade anual. 

6.8. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos. 

6.9. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada 

de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços  ou  do novo acordo convenção  ou dissídio coletivo  que 

fundamenta  a repactuação, conforme for à variação de custos objeto da repactuação. Como 

condição para concessão da repactuação, será exigido também do CONTRATADO 

comprovação do reajuste ou alteração do salário e benefícios pagos, por meio de cópia das 

anotações na carteira de trabalho de cada empregado envolvido na prestação do serviço. 

6.9.1. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 

acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.10. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 

poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.10.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 

custos decorrentes de mão de obra; 

6.10.2. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 

relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

6.11. Se a CONTRATADA não exercer de forma tempestiva seu direito à repactuação, no 

prazo estabelecido neste item e, por via de consequência, firmar o instrumento de aditamento 

de prorrogação do contrato sem pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá à preclusão 
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do seu direito a repactuar em relação ao último acordo ou convenção coletiva de trabalho ou 

sentença normativa. 

6.12.  Quando  a  contratação  envolver  mais  de uma  categoria  profissional,  com  datas  

base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 

acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  

6.13. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

6.14. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções 

coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

6.15. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará 

a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção 

coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

6.16.  A solicitação da  CONTRATADA  de repactuação  dos  custos  envolvendo  insumos  e 

materiais somente poderá ser deferida após o período de um ano, contado da data limite para 

a apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, o índice de reajustamento IPCA e 

aplicando- se a seguinte fórmula: 

R = V ( I - Iº),  

Onde: 

R = Valor do reajuste procurado;  

V = Valor constante da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;  

Iº = Índice relativo ao mês da proposta. 

 

6.17. As repactuações de insumos e materiais, descritas no parágrafo anterior, subsequentes à 

primeira, serão  efetuadas  apenas  quando  se  completarem  períodos  múltiplos  de  um  ano, 

contados sempre da última repactuação de insumos e materiais. 

6.18.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o IFRS pagará  à 

CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 
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6.19. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos diversos será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

6.20. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos e materiais venha a ser 

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.21. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, 

por meio de termo aditivo. 

6.22. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos e 

materiais, o IFRS verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 

justifique o recálculo dos custos em valor menor com o objetivo de manter-se o equilíbrio 

econômico- financeiro da contratação e promoverá a redução dos valores correspondentes. 

6.23.  Quanto ao reajuste de vale transporte, o IFRS adotará o disposto na Orientação 

Normativa/SLTI nº 2, de 22 de agosto de 2014: 

a) a majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de 

repactuação do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte; 

b) o início da contagem do prazo de um ano para a primeira repactuação deve 

tomar como referência a data do orçamento a que a proposta se refere, qual seja, a 

data do último reajuste de tarifa de transporte público; e  

c) os efeitos financeiros da repactuação contratual decorrente da majoração de tarifa 

de transporte público devem viger a partir da efetiva modificação do valor de tarifa 

de transporte público. 

6.24. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 

iniciadas observando-se o seguinte: 

I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à 

repactuação; 

II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 

de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

III -  em  data  anterior  à  ocorrência  do  fato  gerador,  exclusivamente  quando  a 

repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data 

de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação 

do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações 

futuras. 
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6.25. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens 

que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.26. A decisão sobre o período de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 

dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação e custos. 

Este prazo ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a 

documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos; 

6.27. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de termo 

aditivo, e  não  poderão  alterar  o  equilíbrio  econômico  e  financeiro  dos  contratos,  bem  

como  a prorrogação contratual. 

6.28. Nas situações abaixo relacionadas, o contrato poderá ser prorrogado e o instrumento de 

aditamento da prorrogação poderá conter cláusula - por solicitação da CONTRATADA, 

acompanhada das devidas justificativas, desde que não tenha dado causa para o 

descumprimento do prazo estabelecido neste item para solicitação de repactuação, ou por 

interesse da Administração, devidamente justificado – prevendo a possibilidade de 

repactuação pretérita com efeitos financeiros desde a data estabelecida no acordo ou 

convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa que alterou o salário da categoria 

profissional: 

a) o Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho não tiver sido depositado até a data 

da prorrogação contratual; 

b) o Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho for depositado ou procedida a 

solicitação de repactuação, em data próxima à da prorrogação contratual, no 

caso em que o processamento da repactuação poderá, justificadamente, prejudicar a 

prorrogação; c) qualquer outra situação em que a CONTRATADA, 

comprovadamente, não tiver dado causa para que a solicitação de repactuação 

não tenha sido feita no prazo estabelecido neste item, ou que haja interesse da 

CONTRATANTE. 

6.29. Nas situações relacionadas no subitem anterior, por ocasião das prorrogações 

contratuais, quando possível, a Administração deverá prever o impacto no preço efetivamente 

praticado de eventual repactuação  não  concedida,  para  fins  de  comparação  com  os  

preços  obtidos  na pesquisa de preços efetuada, a qual também deverá levar em 

consideração o impacto do acordo ou convenção coletiva de trabalho já depositado. Caso não 

seja possível, o preço efetivamente praticado deve ser comparado com os preços obtidos na 

pesquisa de preços, sem qualquer previsão de impacto de eventuais novos custos. 
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6.30. Fica esclarecido que a  repactuação tardia,  processada  após  a  prorrogação 

contratual, conforme disciplinado acima,  não poderá  acarretar que os  preços  para  o 

novo período  de vigência do contrato sejam superiores aos valores fixados por Portaria da 

SLTI/MPOG, sendo permitido  essa  ultrapassagem  apenas  no  período  compreendido  entre 

a  ocorrência  do  fato gerador da repactuação, ou da data a que o próprio fato gerador, na 

forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, e 

o dia anterior ao de início de vigência do novo período contratual. 

6.31. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

6.32. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à 

repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente 

contratada, devendo os seus preços ser corrigidos antes do início da contratação, conforme 

determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.33. As repactuações a que o CONTRATADO fizer jus e não forem solicitadas durante a 

vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual 

ou com o encerramento do contrato.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições 

previstas no Edital, no valor de R$ ___________ (_________), na modalidade de 

___________, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, limitado ao 

equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da 

contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, com prazo de 

validade de até 90 (noventa) dias após o encerramento do contrato.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os 

materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, Anexo I do 

Edital. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I 

do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS 

11.1. Para avaliação e verificação da execução dos serviços contratados serão adotados 

os critérios estabelecidos no Acordo de Níveis de Serviço – ANS (Anexo XI do Edital de 

Pregão Eletrônico nº 12/2017, conforme estabelecido na IN nº 02/2008 e suas alterações 

posteriores. 

11.2. A aferição dos serviços será realizada sempre até o dia 5 (cinco) do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, sob a responsabilidade do Fiscal do contrato. 

11.2.1. Os pagamentos a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser proporcionais ao 

atendimento das metas estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços; 

11.2.2.  Verificado o não cumprimento integral das obrigações  estabelecidas  no Acordo de 

Níveis de Serviço, o Fiscal do contrato transmitirá o resultado da avaliação mensal dos 

serviços à CONTRATADA, determinando a adequação do pagamento a ser realizado, de 

acordo com a aplicação dos descontos previstos no ANS; 

11.2.3.  A  CONTRATADA  obriga-se a  aceitar  a  aferição  dos  serviços,  conforme definição 

dos indicadores e descontos previstos no Acordo de Níveis de Serviço. 

11.2.4. Não será necessária a abertura de processo administrativo para adequação do 

pagamento;  

11.2.5.  Além  da  adequação  dos  descontos  previstos  neste  acordo,  poderão  ser 

aplicadas,  independentemente,  as  demais  penalidades  previstas  no  Edital  e  seus 

Anexos, tais como multa, impedimento de licitar e contratar, entre outros, garantidos a ampla 

defesa e contraditório; 

11.2.6.  O não  cumprimento  reiterado  deste  acordo  poderá  ensejar,  além  das 

penalidades  previstas  no Edital  e seus  anexos,  a rescisão contratual,  garantidos  a 

ampla defesa e contraditório. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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12.1. Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5450/2005, 

a CONTRATADA ficará impedida de licitar e de contratar com a União e será descredenciada 

do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo 

das multas previstas no Edital e seus Anexos, e demais cominações legais, quando: 

a) recursar-se, sem motivo justificado, a assinar o Contrato dentro do prazo 

estabelecido pela CONTRATANTE, conduta que configura inexecução total do 

contrato; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

d) falhar na execução do contrato;  

e) fraudar a execução do contrato;  

f) comportar-se de modo inidôneo;  

g) cometer fraude fiscal; e 

h) fizer declaração falsa. 

12.1.1. Para fins da alínea “f” do item 12.1, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os 

descritos nos arts. 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei 8666/93. 

12.1.2. O retardamento na execução do objeto contratual, previsto na alínea “c” do item 12.1, 

estará configurado quando a CONTRATADA: 

a) deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução dos serviços objeto da 

contratação após 7 (sete) dias, contados da data da assinatura do contrato; 

b) deixar de executar os serviços definidos no Edital e seus Anexos, sem causa 

justificada, por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.  

12.1.3. A falha na execução do contrato, prevista na alínea “d” do item 12.1, ficará 

caracterizada quando a CONTRATADA cometer número de infrações contratuais que se 

enquadre em pelo menos uma das hipóteses previstas na Tabela 03, considerada a 

graduação prevista na Tabela 02, ambas as tabelas do Acordo de Níveis de Serviço – ANS 

(Anexo XI do Edital de Pregão Eletrônico nº 56/2016). 

12.2. A critério da CONTRATANTE, com amparo nas disposições dos arts. 86 e 87 da Lei 

8666/93, poderão ainda ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades abaixo: 

I - advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qualquer obrigação da 

CONTRATADA ou cláusula contratual;  

II - multa: 
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a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no início da prestação do 

serviço sobre o valor total do contrato, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo 

valor; 

b)  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre o  valor  mensal do  contrato  na perda de 

qualquer uma das condições de habilitação; respeitado prazo concedido para 

regularização cadastral, em caso de irregularidade no registro SICAF; 

c) de 5% do  valor  mensal do  contrato  por inexecução parcial dos serviços, 

verificada   através   do   Acordo   de   Níveis   de   Serviço,   quando   a   soma 

dospercentuais  relativos  aos  graus  das  penalidades  notificadas  durante  a 

execução contratual for superior a 20%; 

d) de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, no caso de eventual 

desistência da CONTRATADA após sua expressa manifestação de interesse na 

prorrogação contratual; 

e) de 10%   (dez   por   cento)   sobre   o   valor   mensal   do   contrato,   pelo 

descumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no caso de não 

regularização, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após a notificação da 

CONTRATANTE, que não culmine em rescisão contratual, independentemente das 

demais sanções cabíveis; 

f) de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses do 

contrato, no caso de rescisão contratual por ato unilateral da Administração, 

motivado por culpa da CONTRATADA, garantida prévia defesa, independente das 

demais sanções cabíveis. 

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

12.4. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 

respectiva intimação. 

12.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de 

licitar e contratar com o IFRS, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem 

prejuízo das multas aqui estipuladas e também previstas na Lei n.º 8.666/93. 

12.6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 

automaticamente descontado do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus. Em caso de 

inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será abatido da 
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garantia, quando houver. Sendo a garantia insuficiente, deverá ser cobrado o valor 

complementar. A multa não paga será cobrada administrativamente e/ou judicialmente, com a 

inscrição na Dívida Ativa da União.  

12.7. A aplicação das sanções previstas não afeta os processos de responsabilização e 

aplicação de penalidades decorrentes de atos ilícitos alcançados pela Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 

da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital e seus Anexos. 

13.2.  A rescisão deste contrato pode ser: 

a)  determinada  por  ato  unilateral e  escrito  do  CONTRATANTE,  nos  casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, 

notificando-se a CONTRATADA; 

b)  amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzida  a  termo  no  processo  de 

licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; ou 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

13.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

c)  a lentidão  do  seu  cumprimento, levando  a Administração  a comprovar  a 

impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 

d) o atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

e) a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

f)  desatendimento  das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 

parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
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h) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 

i) a dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO; 

j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

prejudique a execução do Contrato; 

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o 

CONTRATANTE e exaradas no processo Administrativo a que se refere o 

Contrato; 

l) a supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações 

do valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 

65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

m) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 

que seja normalizada a situação; 

n)  o  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela 

Administração  decorrentes  dos  serviços  ou  parcelas  destes,  já  recebidos  ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra assegurado ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

o) a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução de obras, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das 

fontes de materiais naturais especificadas nos projetos; 

p)  a ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente  comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 

q) o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei 8.666/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 

r) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO  

com outrem, a cessão  ou transferência, total ou parcial da posição  contratual,  
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bem como  a fusão, cisão  ou  incorporação, que implique violação da Lei de 

Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

13.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.6.  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

13.7.1.   Balanço   dos   eventos   contratuais   já   cumpridos   ou   parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.7.3. Indenizações e multas. 

13.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pelo CONTRATADO deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 

demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o CONTRATADO  não  incorrer  

em  qualquer  inexecução  do  serviço  ou  não  o  tiver prestado a contento. 

13.9.  A  Administração  poderá  conceder  um  prazo  para  que  a  CONTRATADA regularize 

suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão  

contratual, quando  não  identificar  má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a 

situação.  

13.10. Quando da extinção ou rescisão do contrato, passível de fiscalização: 

13.10.1. A CONTRATADA deverá entregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação 

dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), cópias autenticadas dos documentos 

relacionados no item 15.6, letra “l’” do Termo de Referência. 

13.10.2.   A   CONTRATADA   poderá   optar   pela   entrega   de   cópias   não autenticadas, 

desde que acompanhadas de originais para conferência no local de recebimento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato na 

forma da Lei. 

 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

TRABALHISTAS 

16.1. Com base na súmula nº 331, do Tribunal Superior do Trabalho e o disposto no  

anexo VII da Instrução Normativa nº 02 de 30/04/2008, visando à garantia do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, a Administração destacará do valor mensal do contrato as 

provisões para o pagamento de férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores, e 

as depositará em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, aberta em nome 

da empresa.  

16.2. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 

anterior, retidos por meio da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, 

deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa. 

16.3.  Mediante  solicitação  da  empresa,  os  recursos  em conta-depósito  vinculada  – 

bloqueada para movimentação poderão ser liberados para o pagamento direto das verbas aos 

trabalhadores, nas seguintes condições: 

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário 

dos empregados vinculados ao contrato, quando devido; 

b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto 

na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao 

contrato; 

c)  parcialmente,  pelo  valor  correspondente  ao  13º  (décimo  terceiro)  salário 

proporcional,  férias  proporcionais  e  à  indenização  compensatória  porventura 

devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e 

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias. 
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16.4. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do 

encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços 

contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 

previdenciários relativos ao serviço contratado. 

 

17.   CLÁUSULA   DÉCIMA   SÉTIMA   –   DA   CONTA-DEPÓSITO   VINCULADA   – 

BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO 

17.1. As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas serão destacadas do valor 

mensal do contrato e depositadas em conta-depósito vinculada, bloqueada para 

movimentação, aberta em nome da empresa contratada junto à Instituição Financeira, de 

acordo com Termo de Cooperação Técnica firmado pelo IFRS – Campus __________ e esta 

instituição. 

17.1.1. A movimentação da conta vinculada se dará mediante autorização do IFRS –  

Campus ____________, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações. 

17.2. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes 

previsões: 

I - 13º salário; 

II - Férias e um terço constitucional de férias; 

III - Multa sobre FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; 

IV - Encargos sobre férias e 13º salário. 

17.3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido 

no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade. 

17.4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 

17.2, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago 

diretamente à empresa. 

17.5. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do CONTRATANTE para utilizar 

os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos 

empregados ocorridas durante a vigência do contrato. 

17.5.1. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais 

indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a 

empresa deverá apresentar ao CONTRATANTE os documentos comprobatórios da 

ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 
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17.5.2. O CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização 

trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhando 

a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a 

contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa. 

17.5.3. A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação 

será exclusiva para o pagamento das indenizações trabalhistas aos trabalhadores 

favorecidos. 

17.6. A empresa deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o 

comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações 

trabalhistas. 

17.7. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do 

encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos 

serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 

previdenciários relativos ao serviço contratado. 

17.8. Os valores provisionados para atendimento do item 17.2 serão discriminados conforme 

tabela abaixo*: 

 

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS 
TRABALHISTAS - PERCENTUAL OBRIGATÓRIO INCIDENTE SOBRE A 

REMUNERAÇÃO. 

Item RAT 1% RAT 2% RAT 3% 

13º salário 8,33% 8,33% 8,33% 

Férias e 1/3 Constitucional 12,10 % 12,10% 12,10% 

Multa      sobre      FGTS      
e contribuição  social  sobre 
o aviso prévio indenizado e 
sobre o aviso prévio 
trabalhado 

5,00% 5,00% 5,00% 

Subtotal 25,43% 25,43% 25,43% 

Incidência do Submódulo 4.1 
sobre férias, um terço 
constitucional de férias e 13º 
salário 

7,39% 7,60% 7,82% 

Total antes do aviso prévio 
trabalhado 

32,82% 33,03% 33,25% 
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Aviso prévio trabalhado – 
para 12  meses  (deverá ser 
negociado na prorrogação, 
pois será integralmente 
provisionado no  primeiro 
período  de vigência do 
contrato) 

1,75% 1,75% 1,75% 

Total       após       o       
aviso Prévio trabalhado 

34,57% 34,78% 35,00% 

Obs - Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3%, referentes ao grau de risco de 

acidente do trabalho, previsto no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91. 

* Será desclassificada a proposta que não contiver os percentuais exigidos no Anexo VII da 

INSLTI/MPOG nº 2/2008. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1. A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE está descrita no Edital. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO ANTINEPOTISMO 

19.1. Fica vedada a contratação de familiar de servidor público detentor de cargo em 

comissão ou função de confiança, conforme determina o Artigo 7º, do Decreto nº 7.203, de 4 

de junho de 2010. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 

20.1. A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até 

o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 

daquela data, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO E FORO 

21.1. Fica expressamente acordado que as relações decorrentes do presente contrato se 

aplicarão as soluções preconizadas na legislação brasileira. As partes elegem o foro da 

Justiça Federal do Município de Rio Grande/RS, para as questões decorrentes deste contrato. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1.  Declaram as  partes  que  este Contrato  corresponde à  manifestação  final,  

completa  e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 
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E assim, por estarem justas e acertadas, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias, para 

um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo firmadas. 

 
 

__________________________________ 
 

Diretor Geral IFRS – Campus __________ 

__________________________________ 
 

Representante Legal da contratada 
                                                                                                                          
 
 
Testemunhas: 
 
 

__________________________________ 
 

__________________________________ 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94/2015 

A planilha deverá ser encaminhada em papel timbrado da empresa participante do 
processo licitatório ou papel oficial, bem como, conter carimbo e assinatura do 
responsável. 

Ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – 

Reitoria 

 

Senhor Pregoeiro: 

A empresa 

Razão Social: __________________________________________________ 

Nome Fantasia:  ________________________________________________ 

CNPJ: _______________________  I.E: ____________________________ 

Endereço:   ___________________________________________________ 

Telefone: ___________________ Fax: _____________________________ 

E-mail:  ______________________________________________________ 

Responsável legal:  ____________________________________________ 

Dados Bancários:  

Banco: ______________ Agência: __________ Conta Corrente:  ________ 

 

Item Descrição 

Qtide. 

Postos 

A 

Carga 

Horária 

 

Valor mensal 

por posto 

B 

Valor anual 

por posto 

C = B x 12 

Valor Total  

D= C x A 

       

       

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 

94/2015, cujo objeto contratação de empresa especializada em Serviço de Tradutor e 

Intérprete de Libras, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital e após tomar 

conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, declaramos expressamente que: 
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Propomos prestar, sob nossa integral responsabilidade, os serviços de ____, objeto do 

referido Edital de Pregão Eletrônico. 

Desta forma apresentamos a proposta de preços para os itens com o valor total para  o 

período de 12 (doze) meses é de R$ _____________________(_____________). 

Nos preços indicados acima estão incluídos, além dos serviços, todos os custos, 

benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento e outros. 

Declaramos, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer 

despesas nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

Esta proposta é válida por 60(sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua 

apresentação. 

     ______________________________ 

      (localidade e data) 

 

(nome completo) 

      (assinatura autorizada da proponente) 

(carimbo da empresa) 

 

(Para elaboração da proposta de preços é necessária a leitura do Edital, Termo de 

Referência e Minuta de Ata de Registro de Preços e de Contrato). 

  



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Campus Rio Grande 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Câmpus Rio Grande 
Processo 23370.000068.2017-32 

Pregão Eletrônico nº 12/2017 
Página 64 de 76 

 

ANEXO V 

Modelos de Planilha de Custos e Formação de Preços – Preenchida pela Administração; 

Planilha preenchida com base no item 01 – Posto Noturno para o Campus Rio Grande, que 
serve apenas como base para as empresas licitantes, as quais devem ajustar os dados à sua 
realidade e ao item correspondente. 
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ANEXO VI 
Modelo de autorização para a utilização da garantia e de pagamento direto  

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2017 

 
 
 
______________________________________________________________________ (nome 

empresarial da licitante) inscrita no CNPJ nº: ______________________com sede na 

_______________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

_____________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_______________________________   e do CPF nº __________________________, para 

fins do disposto no edital, em cumprimento ao disposto nos incisos II e IV do art. 19-A da IN 

SLTI/MPOG nº 2/08, AUTORIZA a União, representada pelo IFRS – Câmpus Rio Grande, 

CNPJ nº 10.637.926/0005-70,  situado na Rua Eng. Alfredo Huck, nº 475, Bairro Centro, na 

cidade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, a: 

1. Fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da 

contratada, observada a legislação específica; 

2. Fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas 

trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por 

parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

 

___________________ , _________ de _______________ de 2017. 

 

________________________________________________ 
(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VII 

Modelo de relação de compromissos assumidos 

 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Declaro que a empresa ___________________________________________________, 

inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº 

________________________, estabelecida em __________________________, possui os 

seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública: 

 

Nome do Órgão/Empresa           Vigência do Contrato               Valor total do contrato 

______________________..........________________...............___________________ 

______________________..........________________...............___________________ 

______________________..........________________...............___________________ 

______________________..........________________...............___________________ 

 

Valor total dos Contratos R$ ___________________ 

 

Local e data 

______________________________________________ 

Assinatura e carimbo do emissor 

 

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço 

completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 
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ANEXO VIII 
MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E VOZ 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E VOZ 

AUTORIZADOR(A)  
Nome:  
Profissão:  
CPF:                                 RG:  
Telefones:  
Endereço:  
E-mail:  
 
AUTORIZADO  
IFRS – Campus ________________ 
Endereço: _____________________  
CNPJ: ________________________ 
 
Pelo presente instrumento, e na melhor forma do direito, o(a) AUTORIZADOR(A), abaixo 

assinado, autoriza, expressamente, o AUTORIZADO a utilizar sua imagem e voz, na íntegra ou 

em partes, para fins institucionais, educativos, informativos, técnicos e culturais, dentre outros, 

visando à exibição e reexibição em qualquer mídia existente ou que vier a existir, em todo o 

território nacional e internacional, em número ilimitado de vezes, seja qual for o processo de 

transporte de sinal que venha a ser utilizado pelo AUTORIZADO.  

O AUTORIZADO poderá ceder o material a parceiros públicos ou privados, conforme sua 

conveniência, que dele farão uso na mesma extensão permitida por este instrumento.  

A presente autorização tem caráter gratuito, desonerando o AUTORIZADO, bem como seus 

parceiros citados, de qualquer custo ou pagamento de honorários, seja a que título for, sendo 

concedida em caráter irrevogável e irretratável, para nada reclamar em juízo ou 

extrajudicialmente, obrigando o(a) AUTORIZADOR(A) por si e por seus herdeiros.  

 

_____________ , ___ de ______ de ____. 

 

__________________________________________________ 

Assinatura do(a) AUTORIZADOR(A) 
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ANEXO IX 
ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO – ANS 

 
1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 Fica estabelecido entre as partes o Acordo de Nível de Serviços - ANS, o qual tem por 

objetivo medir a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

1.2 Este anexo é parte indissociável do contrato firmado entre as partes; 

1.3 A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de 

fatores de avaliação, considerando a sua incidência e o grau atribuído a cada um destes 

fatores. A soma dos percentuais relativos aos graus das penalidades notificadas definirá o valor 

mensal a ser glosado da Nota Fiscal da empresa no período avaliado; 

1.3.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar a aferição dos serviços, conforme definição dos 

indicadores e descontos previstos neste Acordo de Níveis de Serviço; 

1.3.2 Não será necessária a abertura de processo administrativo para adequação do 

pagamento;  

1.4 O indicador eleito reflete fatores que estão sob o controle da Administração no 

acompanhamento da execução do contrato, os quais são essencialmente relevantes para 

obtenção de resultados positivos dos serviços. 

1.5 As situações abrangidas pelo Acordo de Nível de Serviços – ANS se referem a fatos 

cotidianos da execução do contrato, não isentando a CONTRATADA das demais 

responsabilidades ou sanções legalmente previstas. 

 

2. DOS PROCEDIMENTOS 

2.1. O Fiscal do Contrato designado pela CONTRATANTE acompanhará a execução dos 

serviços prestados, atuando junto a preposto indicado pela CONTRATADA. 

2.2. Verificando a existência de irregularidades na prestação dos serviços, o Fiscal do Contrato 

notificará o preposto da CONTRATADA por escrito. Na notificação deverá constar: 

a) o relato detalhado da ocorrência verificada; 

b) o dia e horário do acontecido; 

c) o nº do indicador de avaliação infringido (Tabela 02), e; 
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d) o grau da penalidade aplicada. 

2.3. A notificação deverá ser feita em 02 (duas) vias, permanecendo uma delas com o preposto 

da empresa. A outra via ficará com o fiscal do contrato, na qual deverá ser colhida a assinatura 

do preposto. 

2.4. Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deverá o preposto da empresa 

registrar suas razões no próprio termo de notificação; 

2.5. O fiscal do contrato transmitirá à CONTRATADA o resultado da avaliação mensal dos 

indicadores até o dia 5 (cinco) do mês subsequente, para que a empresa prestadora dos 

serviços possa emitir a respectiva Nota Fiscal mensal de cobrança dos serviços. 

2.6. O Fiscal do Contato, ao receber da CONTRATADA as notas ficais mensais para ateste, 

somente o fará quando verificada a dedução dos descontos acima mencionados. 

2.7. Verificada a regularidade da nota fiscal, o Fiscal do Contrato juntará a estas os termos de 

notificação produzidos no período e os demais documentos pertinentes relativos ao 

cumprimento das obrigações trabalhistas, e os encaminhará para pagamento. 

2.8. Mensalmente o Fiscal do Contrato encaminhará para o Gestor do Contrato cópia das 

notificações produzidas no período e da nota fiscal encaminhada para pagamento, para fins de 

acompanhamento da execução contratual e arquivamento. 

 

3. DOS INDICADORES 

INDICADOR Nº 01 - ADEQUAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS. 

Item Descrição 

Finalidade 
Execução dos serviços conforme determinado no Termo de 
Referência. 

Meta a cumprir 
Serviços integralmente realizados e adequados à 
perspectiva da Administração. 

Instrumento de medição Avaliação direta do fiscal, por meio de notificação escrita. 

Forma de acompanhamento 
Vistoria nos Postos de serviço e acompanhamento da 
execução dos serviços, realizados pelo fiscal do contrato. 

Periodicidade  Diária 

Mecanismo de cálculo 

 

Soma dos percentuais relativos aos graus das penalidades 
notificadas (tabela 01) 

Início da vigência  Data de assinatura do contrato. 
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Faixa de ajuste no pagamento 

 

Soma dos percentuais relativos aos graus das penalidades 
notificadas no mês, até o limite de 20%; 

Sanções 

- durante a execução contratual, se verificada soma dos 
percentuais superior a 20%: aplicação de multa de 5% 
sobre o valor mensal do contrato, pela inexecução parcial, 
conforme subcláusula 12.2, II, alínea “c” do contrato. 

- se verificado que a CONTRATADA cometeu número de 
infrações contratuais que se enquadre em pelo menos uma 
das hipóteses previstas na Tabela 03: será considerada 
falha na execução do contrato, para a qual serão aplicadas 
as penalidades cabíveis, conforme previsto no Edital, no 
Contrato e na legislação vigente. 

 

Tabela 01 – VALORES DAS MULTAS POR GRADUAÇÃO DA INFRAÇÃO 

Grau Penalidade – Desconto sobre a Fatura Mensal 

01 0,2% do valor mensal de mão de obra do contrato 

02 0,4% do valor mensal de mão de obra do contrato 

03 0,8% do valor mensal de mão de obra do contrato 

 

Tabela 02 – INFRAÇÕES POR FALHA NA EXECUÇÃO CONTRATUAL POR FISCALIZAÇÃO 

Item Fator de Avaliação Incidência Grau 

01 Colaborador sem uniforme ou crachá Por ocorrência e por dia 01 

02 
Ausência de colaborador, nos termos do Termo de 
Referência. 

Por ocorrência e por dia* 01 

03 
Ausência de colaborador quando solicitado em 
evento extraordinário 

Por ocorrência e por dia 02 

04 
Não manter sigilo de informações que porventura 
venha a tomar conhecimento em decorrência de suas 
atribuições; 

Por ocorrência 02 

05 
Recusar-se a executar tarefas dentro de suas 
atribuições, quando necessário e devidamente 
notificado à CONTRATADA 

Por ocorrência e dia 02 

06 

Utilizar celular ou qualquer outro dispositivo eletrônico 
nos postos de serviço, salvo necessidade, bem como 
jogos ou passatempos que possam gerar distrações 
desnecessárias. 

Por ocorrência e por dia 01 
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07 

Não apresentar à Fiscalização do Contrato, no 
primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre 
que solicitado, atestados, comprovantes e carteiras 
profissionais, bem como quaisquer outros 
documentos que digam respeito a seus empregados 
ou que, de alguma forma, tenham relação com o 
objeto do contrato e/ou com a prestação dos serviços 
contratados; 

Por ocorrência e por dia 02 

08 
Não substituir empregado no prazo estipulado no 
Termo de Referência 

Por ocorrência e por dia 02 

09 
Não fornecer 02 (dois) uniformes completos por ano, 
para cada profissional alocado, conforme 
especificações do Termo de Referência 

Por ocorrência e por posto 02 

10 

Não fornecer aos seus funcionários até o último dia 
do mês que antecede ao mês de sua competência, 
os vales-transporte e alimentação, de acordo com o 
horário de trabalho e qualquer outro benefício que se 
torne necessário ao bom e completo desempenho de 
suas atividades;  

Por dia 03 

11 

Não realizar, as suas expensas, na forma da 
legislação aplicável, tanto no processo de admissão 
quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho 
de seus empregados, os exames de saúde e 
preventivo exigidos, apresentando os respectivos 
comprovantes anualmente ou sempre que solicitado 
pela CONTRATANTE; 

Por posto e por dia 02 

12 
Não pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao vencido, os salários dos seus 
empregados utilizados nos serviços contratados; 

Por dia 03 

13 

Não designar por escrito, em até dois dias do início 
do contrato, preposto que tenha poderes para 
resolução de possíveis ocorrências durante a 
execução do Contrato, conforme previsto no Termo 
de Referência, podendo ser prorrogado o período a 
critério da Administração; 

Por dia 01 

14 
Não providenciar a abertura da Conta Vinculada ou 
não proceder seus ajustes de acordo com a 
Administração 

Por dia 03 

 

* Para efeitos de aplicação deste Acordo de Níveis de Serviço, admite-se uma falta para cada 
membro da equipe por mês, ocasião em que será descontado do valor a ser pago à empresa 
apenas o valor referente ao dia do colaborador faltante. Quando houver reincidência no mesmo 
mês, além do desconto referente ao dia do colaborador, será aplicada a multa prevista neste 
ANS. 
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Obs.: Para os casos de infrações contratuais não previstas na tabela acima, serão aplicadas 

multa e penalidades fixadas no Contrato, em razão da gravidade apurada. 

 

Tabela 03 – HIPÓTESES PARA CARACTERIZAÇÃO DE FALHA NA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

GRAU DA INFRAÇÃO 
QUANTIDADE DE INFRAÇÕES COMETIDAS DURANTE A VIGENCIA 

CONTRATUAL 

01 10 OU MAIS 

02 08 OU MAIS 

03 05 OU MAIS 

 

 


